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— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com 

entonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”

Este sinal é colocado após uma interjeição.
Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!

As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou 
minúscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de 
exclamação.

— Reticências
As reticências (...) demonstram interrupção ou incompletu-

de de um pensamento.
Ex.: — “Ao proferir estas palavras havia um tremor de alegria 

na voz de Marcela: e no rosto como que se lhe espraiou uma 
onda de ventura...”

— “Não imagina o que ela é lá em casa: fala na senhora a to-
dos os instantes, e aqui aparece uma pamonha. Ainda ontem...

Quando colocadas no fim do enunciado, as reticências dis-
pensam o ponto final, como você pode observar nos exemplos 
acima.

As reticências, quando indicarem uma enumeração incon-
clusa, podem ser substituídas por etc.

Ao transcrever um diálogo, elas indicam uma não resposta 
do interlocutor. Já em citações, elas podem ser postas no início, 
no meio ou no fim, indicando supressão do texto transcrito, em 
cada uma dessas partes.

Quando ocorre a supressão de um trecho de certa extensão, 
geralmente utiliza-se uma linha pontilhada.

As reticências podem aparecer após um ponto de exclama-
ção ou interrogação.

— Vírgula
A vírgula (,) é utilizada:
- Para separar termos coordenados, mesmo quando ligados 

por conjunção (caso haja pausa).
Ex.: “Sim, eu era esse garção bonito, airoso, abastado”.

IMPORTANTE!
Quando há uma série de sujeitos seguidos imediatamente 

de verbo, não se separa do verbo (por vírgula) o ultimo sujeito 
da série .

Ex.: Carlos Gomes, Vítor Meireles, Pedro Américo, José de 
Alencar tinham-nas começado.

- Para separar orações coordenadas aditivas, mesmo que es-
tas se iniciem pela conjunção e, proferidas com pausa.

Ex.: “Gostava muito das nossas antigas dobras de ouro, e eu 
levava-lhe quanta podia obter”.

- Para separar orações coordenadas alternativas (ou, quer, 
etc.), quando forem proferidas com pausa.

Ex.: Ele sairá daqui logo, ou eu me desligarei do grupo.

IMPORTANTE!
Quando ou exprimir retificação, esta mesma regra vigora.
Ex.: Teve duas fases a nossa paixão, ou ligação, ou qualquer 

outro nome, que eu de nome não curo.
Caso denote equivalência, o ou posto entre os dois termos 

não é separado por vírgula.
Ex.: Solteiro ou solitário se prende ao mesmo termo latino.

- Em aposições, a não ser no especificativo.
Ex.: “ora enfim de uma casa que ele meditava construir, para 

residência própria, casa de feitio moderno...”

- Para separar os pleonasmos e as repetições, quando não 
tiverem efeito superlativamente.

Ex.: “Nunca, nunca, meu amor!”
A casa é linda, linda.

- Para intercalar ou separar vocativos e apostos.
Ex.: Brasileiros, é chegada a hora de buscar o entendimento.
É aqui, nesta querida escola, que nos encontramos.

- Para separar orações adjetivas de valor explicativo.
Ex.: “perguntava a mim mesmo por que não seria melhor 

deputado e melhor marquês do que o lobo Neves, — eu, que 
valia mais, muito mais do que ele, — ...”

- Para separar, na maioria das vezes, orações adjetivas res-
tritiva de certa extensão, ainda mais quando os verbos de duas 
orações distintas se juntam.

Ex.: “No meio da confusão que produzira por toda a parte 
este acontecimento inesperado e cujo motivo e circunstâncias 
inteiramente se ignoravam, ninguém reparou nos dois cavalei-
ros...”

IMPORTANTE!
Mesmo separando por vírgula o sujeito expandido pela ora-

ção adjetiva, esta pontuação pode acontecer.
Ex.: Os que falam em matérias que não entendem, parecem 

fazer gala da sua própria ignorância.

- Para separar orações intercaladas.
Ex.: “Não lhe posso dizer com certeza, respondi eu”

- Para separar, geralmente, adjuntos adverbiais que prece-
dem o verbo e as orações adverbiais que aparecem antes ou no 
meio da sua principal.

Ex.: “Eu mesmo, até então, tinha-vos em má conta...”

- Para separar o nome do lugar em datas.
Ex.: São Paulo, 14 de janeiro de 2020.

- Para separar os partículas e expressões de correção, conti-
nuação, explicação, concessão e conclusão.

Ex.: “e, não obstante, havia certa lógica, certa dedução”
Sairá amanhã, aliás, depois de amanhã.

- Para separar advérbios e conjunções adversativos (porém, 
todavia, contudo, entretanto), principalmente quando pospos-
tos.

Ex.: “A proposta, porém, desdizia tanto das minhas sensa-
ções últimas...”
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- Algumas vezes, para indicar a elipse do verbo.
Ex.: Ele sai agora: eu, logo mais. (omitiu o verbo “sairei” após 

“eu”; elipse do verbo sair)

- Omissão por zeugma.
Ex.: Na classe, alguns alunos são interessados; outros, (são) 

relapsos. (Supressão do verbo “são” antes do vocábulo “relap-
sos”)

- Para indicar a interrupção de um seguimento natural das 
ideias e se intercala um juízo de valor ou uma reflexão subsidiá-
ria.

- Para evitar e desfazer alguma interpretação errônea que 
pode ocorrer quando os termos estão distribuídos de forma ir-
regular na oração, a expressão deslocada é separada por vírgula.

Ex.: De todas as revoluções, para o homem, a morte é a 
maior e a derradeira.

- Em enumerações
sem gradação: Coleciono livros, revistas, jornais, discos. 
com gradação: Não compreendo o ciúme, a saudade, a dor 

da despedida.

Não se separa por vírgula: 
- sujeito de predicado;
- objeto de verbo;
- adjunto adnominal de nome;
- complemento nominal de nome;
- oração principal da subordinada substantiva (desde que 

esta não seja apositiva nem apareça na ordem inversa).

— Dois Pontos
São utilizados:
- Na enumeração, explicação, notícia subsidiária.
Ex.: Comprou dois presentes: um livro e uma caneta.
“que (Viegas) padecia de um reumatismo teimoso, de uma 

asma não menos teimosa e de uma lesão de coração: era um 
hospital concentrado”

“Queremos governos perfeitos com homens imperfeitos: 
disparate”

- Em expressões que se seguem aos verbos dizer, retrucar, 
responder (e semelhantes) e que dão fim à declaração textual, 
ou que assim julgamos, de outrem.

Ex.: “Não me quis dizer o que era: mas, como eu instasse 
muito:

— Creio que o Damião desconfia alguma coisa”

- Em alguns casos, onde a intenção é caracterizar textual-
mente o discurso do interlocutor, a transcrição aparece acom-
panhada de aspas, e poucas vezes de travessão.

Ex.: “Ao cabo de alguns anos de peregrinação, atendi às su-
plicas de meu pai:

— Vem, dizia ele na última carta; se não vieres depressa 
acharás tua mãe morta!”

Em expressões que, ao serem enunciadas com entonação 
especial, o contexto acaba sugerindo causa, consequência ou 
explicação.

Ex.: “Explico-me: o diploma era uma carta de alforria”

- Em expressões que possuam uma quebra na sequência das 
ideias.

Ex.: Sacudiu o vestido, ainda molhado, e caminhou.
“Não! bradei eu; não hás de entrar... não quero... Ia a lançar-

-lhe as mãos: era tarde; ela entrara e fechara-se”

— Ponto e Vírgula
Sinal (;) que denota pausa mais forte que a vírgula, porém 

mais fraca que o ponto. É utilizado:

- Em trechos longos que já possuam vírgulas, indicando uma 
pausa mais forte.

Ex.: “Enfim, cheguei-me a Virgília, que estava sentada, e tra-
vei-lhe da mão; D. Plácida foi à janela”

- Para separar as adversativas onde se deseja ressaltar o con-
traste.

Ex.: “Não se disse mais nada; mas de noite Lobo Neves insis-
tiu no projeto”

- Em leis, separando os incisos.

- Enumeração com explicitação.
Ex.: Comprei alguns livros: de matemática, para estudar para 

o concurso; um romance, para me distrair nas horas vagas; e um 
dicionário, para enriquecer meu vocabulário. 

- Enumeração com ponto e vírgula, mas sem vírgula, para 
marcar distribuição.

Ex.: Comprei os produtos no supermercado: farinha para um 
bolo; tomates para o molho; e pão para o café da manhã.

— Travessão
É importante não confundir o travessão (—) com o traço de 

união ou hífen e com o traço de divisão empregado na partição 
de sílabas.

O uso do travessão pode substituir vírgulas, parênteses, col-
chetes, indicando uma expressão intercalada:

Ex.: “... e eu falava-lhe de mil cousas diferentes —  do último 
baile, da discussão das câmaras, berlindas e cavalos, de tudo, 
menos dos seus versos ou prosas”

Se a intercalação terminar o texto, o travessão é simples; 
caso contrário, se utiliza o travessão duplo.

Ex.: “Duas, três vezes por semana, havia de lhe deixar na algi-
beira das calças — umas largas calças de enfiar —, ou na gaveta 
da mesa, ou ao pé do tinteiro, uma barata morta”

IMPORTANTE!
Como é possível observar no exemplo, pode haver vírgula 

após o travessão.

O travessão pode, também, denotar uma pausa mais forte.
Ex.: “... e se estabelece uma cousa que poderemos chamar 

—, solidariedade do aborrecimento humano”

Além disso, ainda pode indicar a mudança de interlocutor, na 
transcrição de um diálogo, com ou sem aspas.

Ex.: — Ah! respirou Lobo Neves, sentando-se preguiçosa-
mente no sofá.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.
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Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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IMPOSTOS DO DIREITO FEDERAL

O Distrito Federal é um território autônomo, ou seja, não é um 
Estado e nem um Município, possuindo 30 (trinta) cidades-satélites. 
Não obstante, é certo ressaltar que estas características formam a 
sua competência cumulativa para instituir impostos, sendo estes os 
mesmos de competência do Estado e dos Municípios.

O Distrito Federal institui os seguintes impostos: 
a) IPTU – Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana; 
b) ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
c) ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis; ICMS – 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação; 

d) IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automo-
tores; 

e) ITCMD – Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação.

Os respectivos impostos foram devidamente tratados neste 
conteúdo, em Impostos Municipais e Estaduais.

IMPOSTOS DO MUNICÍPIOS

Na classificação tripartite adotada pelo CTN, encontra -se, no 
art. 16, uma definição baseada na hipótese a ser escolhida pelo le-
gislador para sua cobrança:

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gera-
dor uma situação independente de qualquer atividade estatal espe-
cífica relativa ao contribuinte.

- IPTU – IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRI-
TORIAL URBANA

Competência e sujeito ativo
O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

(IPTU) está previsto nos artigos 32 e seguintes do CTN e no artigo 
156, inciso I, da Constituição Federal. Ambos os dispositivos esta-
belecem que o Município é o ente competente para instituir esse 
imposto.

Sujeito passivo
Os sujeitos passivos do IPTU são os titulares de qualquer direito 

inerente à propriedade. Podemos destacar, a título exemplificativo, 
o proprietário, o titular de domínio útil e o possuidor com animus 
domini, isto é, aquele que exerce a posse com a manifesta intenção 
de ser dono.

Frise-se que, em 9 de maio de 2018, o STJ aprovou a Súmula n.º 
614, segundo a qual “o locatário não possui legitimidade ativa para 
discutir a relação jurídico-tributária de IPTU e de taxas referentes ao 
imóvel alugado nem para repetir indébito desses tributos”.

Fato gerador
O imposto de competência dos Municípios tem como fato ge-

rador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, que 
esteja localizado em zona urbana do Município.

O fato gerador do IPTU dar-se-á com a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem imóvel, localizado na zona urbana do Municí-
pio, consubstanciando-se, mediante ficção jurídica, no primeiro dia 
do ano civil (1.º de janeiro).

Propriedade: o gozo jurídico pleno de uso, fruição e disposição 
do bem imóvel.

Domínio útil: um dos elementos de gozo jurídico da proprieda-
de plena.

Posse: manifesta-se, no caso de incidência de IPTU, quando al-
guém age como se fosse titular do domínio útil, portanto, na posse 
caracterizada como usucapionem. Assim, refere-se à posse juridica-
mente perfeita, e não àquela de índole irregular.

Impende destacar que o conceito de bem imóvel, seja por na-
tureza ou acessão física, é decorrente da legislação civil e está pre-
visto nos arts. 79, primeira parte, e 1.248 do Código Civil.

Quanto ao conceito de zona urbana, note os §§ 1.º e 2.º do art. 
32 do CTN, in verbis:

Art. 32 do CTN: “(...) 
§ 1.º Para efeito deste imposto entende-se como zona urbana 

a definida em lei municipal, observando o requisito mínimo da exis-
tência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos inci-
sos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público: 

I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas fluviais; 
II – abastecimento de água; 
III – sistema de esgotos sanitários; 
IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 

distribuição domiciliar; 
V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima 

de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.
§ 2.º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbani-

záveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprova-
dos pelos órgãos competentes, destinados à habitação ou a comér-
cio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do 
parágrafo anterior”.

Resumidamente, o fato gerador do IPTU é norteado por dois 
elementos: espacial e temporal. O primeiro é o território urbano do 
Município, e o segundo, a cobrança anual (1.º de janeiro de cada 
ano, mediante ficção jurídica).

STJ - Súmula n.º 626: 
“A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área considera-

da pela lei local como urbanizável ou de expansão urbana não está 
condicionada à existência dos melhoramentos elencados no artigo 
32, parágrafo 1º, do CTN”.

Base de cálculo
A base de cálculo do IPTU será o valor venal do imóvel, descon-

siderando os valores advindos de bens móveis mantidos em caráter 
permanente ou temporário no imóvel.

Note o art. 33 do CTN:
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“A base de cálculo é o valor venal do imóvel. Parágrafo úni-
co. Na determinação da base de cálculo, não se considera valor dos 
bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no 
imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento 
ou comodidade”.

Alíquotas
O IPTU é imposto norteado pela técnica de incidência de alí-

quotas progressivas, uma vez que a Constituição Federal as admite, 
explicitamente, nos arts. 156, § 1.º, I e II, e 182, § 4.º, II.

A progressividade no IPTU pode ser (i) fiscal ou (ii) extrafiscal. 
A primeira tem por objetivo promover o aumento da arrecadação, 
levando em conta a capacidade contributiva, com fundamento no 
§ 1.º do art. 145 da CF. Já a segunda liga-se à necessidade de de-
sestimular os contribuintes a realizarem determinadas ações, por 
considerá-las inconvenientes ou nocivas ao interesse público.

Importante mencionar que, até o advento da EC n.º 29/2000, 
à luz dos arts. 156, § 1.º, e 182, § 4.º, da CF, o IPTU era um imposto 
norteado apenas pela progressividade extrafiscal no tempo, objeti-
vando dar à propriedade o adequado aproveitamento da proprie-
dade, com o reflexo cumprimento de sua função social.

Com o advento da EC n.º 29/2000, acrescentaram-se ao § 1.º 
do art. 156 os incs. I e II, prevendo-se a progressividade fiscal, em 
razão do valor, localização e uso do imóvel.

Insta destacar que a EC n.º 29/2000 recebeu severas críticas ao 
estabelecer a hipótese de progressividade fiscal para o IPTU, uma 
vez que referido imposto é de natureza real e, como se nota no 
art. 145, § 1.º, da CF, a progressividade fiscal está relacionada aos 
impostos de natureza pessoal. Nesse caso, seguindo o entendimen-
to do STF, os impostos reais tendem à proporcionalidade, e não à 
progressividade.

Por fim, a Súmula n.º 668 do STF dispôs “ser inconstitucional 
a lei municipal que tenha estabelecido, antes da EC n.º 29/2000, 
alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade urbana”.

- ISS – IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Competência e sujeito ativo
O ISS (ou ISSQN) está previsto no art. 156, III, da CF e na LC n.º 

116/2003 (alterada pela Lei Complementar n.º 157/2016), os quais 
dispõem ser o Município o sujeito ativo competente para a institui-
ção do imposto.

Sujeito passivo
Os sujeitos passivos do ISS serão os prestadores de serviços, 

empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento 
fixo (art. 5.º da LC n.º 116/2003). Como exemplos, podemos citar os 
médicos, advogados, contadores etc.

De acordo com o art. 2.º, II, da LC n.º 116/2003, não serão 
considerados contribuintes os que prestem serviços em relação de 
emprego, os trabalhadores avulsos e os diretores e membros de 
Conselhos Consultivo ou Fiscal de Sociedades.

Fato gerador
É a prestação por empresa ou profissional autônomo, com ou 

sem estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista anexa 
à LC n.º 116/2003 (alterada pela LC n.º 157/2016) que enumera, 
aproximadamente, 230 serviços, divididos em 40 itens.

Aliás, se o serviço for gratuito, não ocorrerá o fato gerador do 
ISS (STF, RE 112.923-9/SP-1987).

Para que os Municípios possam cobrar o ISS dos prestadores 
de serviços, devem instituí-lo por meio de lei ordinária própria, que 
poderá adotar todos os itens da Lista de Serviços anexa à lei com-
plementar, ou alguns deles, sendo-lhes, porém, proibido criar servi-
ços não previstos na norma complementar.

Importante: Não estão compreendidas no fato gerador do ISS 
as seguintes prestações de serviços: (I) a si próprio, decorrente de 
vínculo empregatício; (II) de trabalho avulso; (III) por sócios ou ad-
ministradores de Sociedade; (IV) de transporte interestadual e in-
termunicipal, e de comunicação (incidência de ICMS); (V) para o 
exterior (isenção heterônoma para o ISS, prevista no art. 156, § 3.º, 
II, da CF); (VI) e pelo próprio poder público (imunidade tributária – 
150, VI, a, da CF); (VII) o valor intermediado no mercado de títulos 
e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, 
juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito rea-
lizadas por instituições financeiras (art. 2º, III, da LC n.º 116/2003) e 
(VIII) a prestação de serviço público específico e divisível, com utili-
zação efetiva ou potencial, por se tratar de campo de incidência das 
taxas de serviço (art. 145, II, CF).

Conforme entendimento consolidado no âmbito do STF, os ser-
viços que podem ensejar a ocorrência do fato gerador são aqueles 
prestados por meio de uma obrigação de fazer. Jamais as obriga-
ções de dar isoladamente poderão ser tributadas pelo ISS. Nesse 
sentido, a Súmula Vinculante 31: “É inconstitucional a incidência do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS sobre operações 
de locação de bens móveis”.

Base de cálculo
O art. 7.º da LC n.º 116/2003 determina que a base de cálculo 

será o valor bruto do preço do serviço.
Há hipóteses em que se aplica o chamado “ISS fixo”, uma vez 

que não se pode aferir o valor exato do serviço prestado. Nessa si-
tuação, o tributo é calculado com base em valor único, pago perio-
dicamente.

A inconstitucionalidade dos denominados impostos fixos, pos-
to que, despidos de preocupação com as condições pessoais do 
contribuinte, seriam violadores do princípio da capacidade contri-
butiva. Como exemplo, podemos citar o ISS incidente sobre os ad-
vogados, médicos ou dentistas.

Ver STJ, Súmula n.º 524, segundo a qual, “no tocante à base 
de cálculo, o ISSQN incide apenas sobre a taxa de agenciamento 
quando o serviço prestado por sociedade empresária de trabalho 
temporário for de intermediação, devendo, entretanto, englobar 
também os valores dos salários e encargos sociais dos trabalhado-
res por ela contratados nas hipóteses de fornecimento de mão de 
obra”.

Alíquota
Os Municípios podem, por meio de leis ordinárias municipais, 

fixar suas próprias alíquotas, devendo, no entanto, respeitar as alí-
quotas máximas e mínimas do ISS, estabelecidas por intermédio da 
edição de lei complementar, em conformidade com o art. 156, § 3.º, 
I, da CF. A Lei Complementar n.º 157/2016, por meio da inclusão 
do art. 8.º-A na LC n.º 116/2003, fixou em 2% a alíquota mínima 
do imposto. A alíquota máxima é de 5% (art. 8.º, LC n.º 116/2003).


